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    [Damiens fora condenado, a 2 de março de 1757], a pedir perdão publicamente diante da porta principal da Igreja de Paris [aonde devia ser] levado e acompanhado numa carroça, nu, de camisola, carregando uma tocha de cera acesa de duas libras; [em seguida, na dita carroça, na Praça de Greve, e sobre um patíbulo que aí será erguido, atenazado nos mamilos, braços, coxas e barrigas das pernas, sua mão direita segurando a faca com que cometeu o dito parricídio, queimada com fogo de enxofre, e às partes em que será atenazado se aplicarão chumbo derretido, óleo fervente, piche em fogo, cera e enxofre derretidos conjuntamente, e a seguir seu corpo será puxado e desmembrado por quatro cavalos e seus membros e corpo consumidos ao fogo, reduzindo a cinzas, e suas cinzas lançadas ao vento. Finalmente foi esquartejado [relata a Gazette d’Amsterdam]. Essa última operação foi muito longa, porque os cavalos utilizados não estavam afeitos à tração; de modo que, em vez de quatro, foi preciso colocar seis; e como isso não bastasse, foi necessário, para desmembrar as coxas do infeliz, cortar-lhe os nervos e retalhar-lhe as juntas... Afirma-se que, embora ele sempre tivesse sido um grande praguejador, nenhuma blasfêmia lhe escapou dos lábios apenas as dores excessivas faziam-no dar gritos horríveis, e muitas vezes repetia: Meu Deus, tende piedade de mim; Jesus, socorrei-me”. Os espectadores ficaram todos edificados com a solicitude do cura de Saint-Paul que, a despeito de sua idade avançada, não perdia nenhum momento para consolar o paciente.




    Vigiar e Punir, Michel Foucault


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Primeiramente importa dizer que este trabalho é resultado da pesquisa de mestrado realizada por mim entre os anos de 2019 e 2021 pela Universidade de São Paulo. Sempre me interessei por literatura e direito, e, por essa razão, decidi pesquisar as duas áreas conjuntamente.




    O objetivo para mim sempre foi claro: estabelecer algumas conexões entres esses dois grandes campos de estudo. As conexões estão, sobretudo, no campo das reflexões, e, portanto, esse trabalho seria apenas um pontapé inicial para estudar a temática. O que se quer dizer é que de maneira nenhuma pretendeu-se esgotar a discussão com as análises desenvolvidas nesta obra.




    Dito isso, proponho agora nesta apresentação, fazer um breve resumo do que será exposto neste trabalho que nasceu dissertação e se transformou em livro e cujo tema central, grosso modo, é a punição na obra de Dante Alighieri, mais especificamente na Comédia.




    Num primeiro momento, é interessante destacar que a punição é uma temática que esteve presente por toda a história da humanidade. Sempre houve exemplos de castigos para atos que uma sociedade considerava inapropriados. Essa característica social não ficou alheia à literatura. Ela é retratada, com especial rigor, por Dante Alighieri, na Comédia.




    Na obra do poeta italiano, que resumidamente é a “arte de julgar os outros”, segundo Steinberg (2016, p. 40), observamos a presença de toda uma semântica jurídica ligada à punição.




    Assim, é objetivo deste trabalho dar enfoque às questões ligadas ao julgamento dos outros – em especial com vistas ao castigo. Para isso, num primeiro momento foi destacado todo o campo semântico ligado à questão do julgamento, do direito, da justiça e da moral no contexto da Baixa Idade Média. Depois, já no segundo capítulo, foi trazido o fundamento filosófico dessas mesmas questões, ou seja: do campo do julgamento, do direito, da justiça e da moral nesse período. E, por fim, exploramos a justificativa para a punição, qual seja, o livre-arbítrio, para então entender como na prática uma punição poderia ocorrer.




    É interessante destacar que a pena de infâmia será observada com maior rigor do que as demais. Isto se dá devido a sua importância na vida pessoal do poeta, bem como a sua constante presença na obra que se está analisando.




    O trabalho se justifica pela constante presença da temática punitiva nas obras literárias e pelo crescente interesse que os acadêmicos do direito têm apresentado em obras literárias clássicas.




    Por fim, importa dizer que o método empregado é o dedutivo, pois procura-se fazer uma afirmação geral e resgatar aspectos individuais a seguir.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Antes de mais nada, importa dizer que esse livro é fruto da dissertação de mestrado apresentada à Banca de Mestrado da Universidade de São Paulo, como exigência para obtenção do título de Mestre em Letras, na área de concentração Literatura italiana, sob a orientação da professora Lucia Wataghin, a quem agradeço imensamente, pois sem ela, este trabalho não seria possível. Dito isto, passemos às reflexões que nos movem ao estudar o direito de punir na obra de Dante.




    O primeiro passo que fazemos para iniciar o caminho de tal tarefa é nos debruçarmos no seguinte questionamento: “por que se pune”? Por que uma pessoa que pegou um pacote de bolacha no supermercado merece ficar confinada alguns anos em uma penitenciária? Essa dúvida do “porquê se pune” permeou a sociedade humana com frequência. E sempre existiram justificativas, bem como punições diferentes. Essas punições são encontradas em textos jurídicos e não jurídicos antigos, como por exemplo, a Bíblia e seus 10 mandamentos. Na literatura a punição aparece de várias formas, entre elas podemos mencionar os castigos de deuses a humanos, tal como de humanos contra humanos.




    Tendo isso em vista, pode-se dizer que essa pesquisa visa a trazer algumas reflexões aos estudiosos do direito e da literatura universal sobre a questão da punição em um período específico: a época da Baixa Idade Média. Objetiva-se, assim, refletir em como se punia há quase 800 anos e quais foram as suas principais justificativas, ou seja, os seus porquês. Também se pretende fazer uma investigação literária, de como a punição aparece nos textos desse período. Para isso, estudaremos a obra de Dante Alighieri: a Divina Comédia, dando enfoque à questão da punição, ou, usando termos mais técnicos, à análise dos fundamentos da pena e de como a filosofia aristotélica influencia nessa temática punitiva em Dante.




    Dito isso, é interessante destacar de início uma frase dita por Steinberg (STEINBERG, 2016, p. 40); segundo ele, a Comédia, mais do que qualquer outra obra precedente, se funda na arte de julgar os outros. Essa afirmação é crucial para entender o porquê se visa a estudar a punição em Dante. Além disso, convém destacar que o estudo dos fundamentos da pena na Comédia teria como regra de ouro a questão do contrapasso – temática que será tratada com cautela ao longo do trabalho.




    Tratando ainda do estudo dos fundamentos da pena, vale destacar que sua análise é extremamente complexa e não se limita ao âmbito do direito. Segundo o jurista Oswaldo Duek Marques, “além das pesquisas no campo jurídico (...) são necessárias incursões em outras áreas do conhecimento, como a História, a Antropologia, a Filosofia e a Psicanálise. Tais incursões afiguram-se necessárias, pois o fenômeno punitivo constitui matéria que envolve múltiplas disciplinas do conhecimento humano, exigindo, para melhor compreensão, um estudo que englobe todas as suas dimensões” (MARQUES, 2016, p. 2). Essa afirmação de Marques apresenta mais uma justificativa para o presente trabalho, visto que além das disciplinas mencionadas pelo jurista, a literatura ajuda na compreensão de um período, e vai além, mergulhando na alma de uma coletividade. E se é verdade que Dante Alighieri conseguiu sintetizar o pensamento anterior a ele, segundo afirma Ernest Robert Curtius (CURTIUS, 1979, p. 368), então ele é o autor mais adequado para explorar o universo jurídico medieval.




    Dito isso, importa destacar que não nos interessa que aquilo que foi considerado crime1 na época de Dante já não o seja mais considerado nos dias de hoje, pois como foi afirmado, tanto as justificativas para as punições, como as punições em si são mutáveis2, e com o intervalo temporal de aproximadamente 800 anos entre Dante e os dias de hoje, muitos desses conceitos mudaram. Isto porque:




    O poder punitivo, suas legitimações e justificações, nunca foram independentes do contexto político, social e econômico de cada época. As ideias não surgem por obra de gênios criadores fora do tempo e do espaço, mas dentro de um marco de poder que as impulsionam ou as freiam. Ignorar o trânsito ideológico dos discursos jurídicos e criminológicos implica negar seu verdadeiro significado, que invariavelmente surge e se desenvolve num contexto de poder (ZAFFARONI3, 2018, p. 21).




    Essa afirmação de Zaffaroni abarca o entendimento de que, para se estudar questões punitivas, deve-se primeiramente contextualizar o “onde” e o “quando” da discussão. Somente assim podemos identificar quais os valores predominantes em um determinado tempo e espaço. Dessa forma, é importante dizer que o que nos interessa para esse estudo é como um ato praticado de forma imprópria na Baixa Idade Média era “punido” para restabelecimento da ordem4 5, qual o meio de prova mais comum6 e por que era punido7.




    Quando pensamos que hoje temos um direito penal estruturado, com a previsão de atos descritos como sendo passíveis de responsabilização e com penas definidas8, perdemos a noção de que na história existem rastros de outras punições e razões para se punir.




    Para se dizer que não foram apenas os juristas que fizeram tal constatação da necessidade de contextualização de uma obra literária, René Wellek na introdução à obra Storia della Letteratura italiana, de Francesco De Sanctis (DE SANCTIS, 1994, pp. III e IV), destaca que este autor considera a obra de arte como um produto mais ou menos inconsciente do espírito do mundo em um dado momento da sua existência. Isso quer dizer que o engenho é a expressão condensada e sublimada das forças coletivas, na qual o complexo constitui a individualidade de uma sociedade ou de um século, ou seja, a literatura é a expressão de um pensamento em um determinado espaço e tempo, tal qual o direito.




    Feito esse destaque a respeito do pensamento de De Sanctis, Wellek menciona que o crítico italiano soube fundir perfeitamente os dois elementos: uma concepção histórica da literatura italiana, cujo desenvolvimento é visto no interior da história política, social e moral da nação, uma valorização, um exame jurídico crítico intensamente pessoal dos grandes textos daquela literatura. Isto é, De Sanctis demonstra que a leitura de Dante Alighieri é fundamental para se compreender o período da Baixa Idade Média e por isso é leitura obrigatória para todos aqueles que pretendem estudar o pensamento desse período, seja ele jurídico ou não.




    Pode-se dizer que para De Sanctis a literatura é a essência da história de uma nação. Essa não se limita a ser o reflexo, é a história da nação. Isso quer dizer que a literatura não é somente intimamente ligada com o processo histórico, mas é uma representação simbólica da evolução do espírito italiano (WELLEK, 1994, pp. III e IV). Feitas tais considerações, crê-se ter conseguido justificar o objetivo do primeiro capítulo do presente trabalho.




    Dando continuidade aos temas que serão trabalhados neste livro e antecipando um pouco das observações que virão a seguir, podemos, em linhas gerais, afirmar que a regra seguida por Dante no que concerne à punição, era a regra do contrapasso. Por essa regra se entendia que o ato não virtuoso9 praticado deveria ser compensado com um castigo que sustentasse alguma correspondência com o erro cometido. Assim, o equilíbrio da balança – equilíbrio este que estava desestabilizado pela falta do ato não virtuoso – era novamente restabelecido. Nota-se que, de uma forma geral, o castigo físico, ou seja, as penas corporais, é o castigo por excelência desse período10. Assim, é nas penas aplicadas no corpo que se procura o restabelecimento da desordem causada pela vida sem virtude.




    Diante do exposto podemos dizer que o trabalho se iniciará tratando de algumas questões relacionadas com o direito de punir na Baixa Idade Média usando a obra Divina Comédia de Dante Alighieri como norte.




    Tais questões a serem analisadas no primeiro capítulo serão: 1) o “porquê se pune”; 2) qual o meio de prova mais comum nesse período e como aparece na obra de Dante; 3) qual a linguagem jurídica empregada que faz com que concluamos que se trata de uma obra cuja arte é a de “julgar os outros”; 4) a relação de Dante personagem na Divina Comédia com a questão da punição, de como ele encara as punições aplicadas aos demais personagens – “qual é o seu julgamento pessoal?”. Para tal finalidade, destacaremos alguns conceitos essenciais para o debate, como o que é direito, envolvendo o seu conceito na ética e na moral no período em que a obra foi elaborada. Com esse objetivo, observaremos sobretudo alguns aspectos do canto V do Inferno.




    Acompanharemos também o pensamento do poeta italiano que irá avaliar algumas punições divinas que estão acontecendo no Inferno. Assim, serão observadas as reações de Dante diante de alguns castigos e a sua consideração de acordo com a sua moral. Para isso serão analisados, além do canto V já mencionado, mais três Cantos do Inferno: o XIII, ao tratar do personagem histórico Pier della Vigna (o suicida), o XXXII com o personagem também histórico Bocca degli Abati (o traidor político) e por fim o Canto XXXIII, cujo personagem a ser analisado será Frei Alberigo (o traidor de hóspedes – o mais grave pecado entre os três). Nesses cantos Dante se pergunta: qual a relação problemática entre discricionariedade jurídica e tortura? Ou seja, o poeta quer saber a respeito da justiça da pena, trazendo a análise do direito de punir.




    Feita tal contextualização dos aspectos jurídicos decorrentes daquele tempo e espaço, passaremos ao segundo capítulo, no qual explicaremos quais são as fontes filosóficas do entendimento de Dante Alighieri a respeito da punição. Isso porque para que a discussão envolvendo ética e moral continue, é necessário que se descubra quais são as bases do pensamento valorativo desse determinado período. Dessa forma, será dado destaque sobretudo à obra de Aristóteles Ética à Nicômaco, mais especificamente à questão da virtude da justiça. Em Dante, por sua vez, observamos a discussão sobre o amor no Canto XVII do Purgatório, como principal ponto de ligação com as ideias aristotélicas.




    Além disso, a virtude da justiça em Dante aparece como a regra do contrapasso – que representa uma correspondência entre crime/pecado e pena. Para crimes/pecados mais graves, penas mais severas e para crimes/pecados mais leves, penas mais suaves. Por isso, nesse momento é oportuno analisar também a geografia da Comédia e a sua relação com o contrapasso.




    Também será nessa oportunidade que analisaremos alguns outros cantos de Dante em que essa temática do contrapasso aparece. Daremos destaque ao canto XXVIII do Inferno, no qual a palavra contrapasso está presente. Segundo Vasco Graça Moura (GRAÇA MOURA, 2005, p. 259) essa palavra aparece para demonstrar o princípio da adequação da pena à culpa – confirmando o que foi dito acima.




    Como castigo exemplar da adequação da pena à culpa, analisaremos a situação dos gulosos no Purgatório. Observaremos como Dante adequa a falta cometida em vida: excesso de comida11, com o castigo a ser cumprido: ausência de comida. Notamos assim um equilíbrio perfeito da balança da justiça, por isso tal punição foi escolhida para ilustrar esse capítulo. Além disso, notamos que a punição dos gulosos passa pela exploração de seus sentidos: visão e olfato, pois eles podem ver as belas frutas e sentir o seu aroma, mas não podem comê-las (paladar), nem tocá-las (tato). Ou seja, a pena é impingida no “corpo” da alma que está em purgação.




    Por fim, no terceiro e derradeiro capítulo, serão retomados dois temas centrais nas discussões sobre a punição em Dante. A primeira delas diz respeito ao livre-arbítrio, ou seja, a justificativa para a punição. Como veremos, Dante entende que só se deve punir aqueles que escolheram o caminho inadequado. Isso quer dizer que a escolha pela prática do pecado/crime em vida é uma escolha voluntária do sujeito, e não foi imposta por uma força externa ao pecador/criminoso. Veremos que a justificativa para a defesa do livre-arbítrio é que se ele não existisse – ou seja, se a prática do ato tivesse uma causa determinante alheia a sua vontade – a punição aplicada não seria justa; afinal, por que se punir alguém que não escolheu cometer o ato? Para tal temática, daremos destaque ao canto XVI do Purgatório.




    Em um segundo momento do terceiro capítulo trataremos da questão da pena, exemplificando-a. Se há motivo suficiente para que se puna alguém: o livre-arbítrio, precisamos pensar um exemplo de pena que ilustre essa justificativa e que esteja presente na obra de Dante. Optamos por tratar da pena de infâmia. Tal escolha se dá por três razões: a) trata-se de uma das penas mais habituais na Idade Média; b) Dante Alighieri foi exemplo de como essa pena atingia a sua vítima; c) aparece na obra Comédia, que está sendo analisada ao longo do trabalho.




    A pena de infâmia é uma pena que causa estigma, por isso, ela atinge a honra/imagem de quem é punido por ela. Observa-se a preocupação com a honra/imagem de alguns personagens ao longo da obra de Dante, entre eles, podemos citar os personagens dos Cantos XIII e XXXII do Inferno – cantos que serão estudados já no primeiro capítulo.




    Fazendo tal amarração entre os três capítulos, crê-se que o presente trabalho consiga ser uma obra coesa – trazendo à luz temas novos e revisitando outros já analisados a cada novo capítulo. Isso porque a análise de aspectos punitivos deve abarcar muitas visões: históricas, sociológicas, literárias, jurídicas, morais... e por isso o método dedutivo empregado – em que se faz uma afirmação geral e se procura resgatar aspectos individuais – foi o mais adequado para o objetivo do presente trabalho.




    Vale reforçar que o objetivo do trabalho apresenta coincidência com o título da obra, uma vez que ele consiste em analisar o direito de punir na Divina Comédia. Pode-se dizer que a temática é uma análise literária com enfoque jurídico-penal, porque o foco será a questão da punição e todo o seu campo semântico: por que se pune? Quais as penas praticadas? Qual o processo penal mais praticado à época? Qual a filosofia que justificava a punição?




    Dito isso, passemos à análise.




    




    

      

        1 Ou pecado. Como veremos mais adiante, nesse momento da história, crime e pecado eram conceitos misturados. Isso quer dizer que, muitas vezes, não havia distinção entre os dois e, dessa forma, tanto crime quanto pecado eram passíveis de punição.


      




      

        2 Sobre a variação do direito no tempo e no espaço: BOBBIO, Norberto. A era dos Direitos. Tradução de Carlos Nelson Coutinho – Rio de Janeiro: Campus, 1992.


      




      

        3 Para aqueles que não refletiram a respeito da potencialidade do poder punitivo, Zaffaroni (2018, p. 22) pede um simples exercício: escutar “alguns minutos alguma discussão de café ou de mesa familiar sobre estes temas” para encontrar contradições e confusões; bem como escutar “comunicadores de televisão e alguns políticos em campanha”, porque assim será possível ver renascer o “pré-Iluminismo em toda a sua dimensão genocida”. Por fim, ele nos pede que ouçamos também a “um vizinho chocado com a construção midiática da realidade dos meios massivos de comunicação social” para que tenhamos a impressão de estar em plena inquisição. Esses exercícios de reflexão cotidiana são um bom instrumento para compreendermos como a questão da punição é extremamente presente no âmbito social mais corriqueiro. Assim, o autor argentino arremata dizendo que “não há nada de novo no que se discute hoje: só as formas mudam, os discursos voltam mais impuros, menos lineares, ocultam o que em outras épocas era mais explícito, mais sincero. Alguns têm aprendido que existem coisas que não se deve dizer, mas nem por isso deixam de pensá-las e, ao expressar-se, encobrem seu pensamento. Outros renovam críticas com otimismo, o que ao menos é menos lesivo para a saúde mental” (2018, p. 22).


      




      

        4 Veremos que a presença da tortura e as penas corporais são marca desse período por influência da Inquisição.


      




      

        5 Também será necessário explicitar de qual “ordem” estamos tratando. Por essa razão, será dado destaque ao pensamento filosófico da época, pois será ele que trará a carga axiológica necessária para se debruçar em tal estudo. Com base nisso, no segundo capítulo optou-se por dar destaque ao pensamento filosófico de Aristóteles, autor de grande influência no pensamento de Dante Alighieri.


      




      

        6 Será observado que também por conta da influência da Inquisição, um meio de prova muito comum é a confissão.


      




      

        7 A esse aspecto será dado destaque ao tratarmos da questão do livre-arbítrio. Verificamos que se pune porque é legítimo punir, pois as pessoas são livres para escolherem seus atos, e se escolhem mal, devem “pagar” por isso. Essa temática é muito importante na obra de Dante Alighieri, tanto que estará presente nos três capítulos que compõem esse trabalho e deverá ser descrita de forma mais detalhada no terceiro capítulo.


      




      

        8 Até hoje as teorias dos fundamentos da pena continuam em mudança. Para se ter uma ideia da quantidade de correntes que ainda coexistem, sugere-se a leitura do livro Fundamentos da Pena, de Oswaldo H. Duek Marques (2016).


      




      

        9 A questão da “virtude” está relacionada à obra aristotélica Ética à Nicômaco, à qual daremos destaque no segundo capítulo do trabalho. Como veremos, em Dante a questão da virtude vem misturada no discurso sobre o amor.


      




      

        10 Aqui é importante fazer um destaque para que não haja confusões. Quando se fala de “penas corporais”, se leva em consideração as penas aplicadas no corpo, tal qual os suplícios descritos por Michel Foucault na obra “Vigiar e punir” (2013). Não se trata, portanto, de um aprisionamento de corpos a fim de controlá-los como temos hoje (embora até essa questão do “controle dos corpos” foucaultiano já esteja em discussão – ver BAUMAN, Globalização, 1999). Na verdade, o que observamos em Dante é a aplicação de dor no corpo humano a fim de causar sofrimento, e assim, corporalmente a pessoa “pagar” pelo crime cometido. No caso de Divina Comédia, como veremos, as almas sofrem dores em seus “corpos” como forma de punição (no Inferno) ou purgação (no Purgatório) de acordo com o crime/pecado que cometeu em vida – todas essas questões serão detalhadas no presente trabalho.


      




      

        11 A questão do excesso tem a ver com o discurso do amor – tema que também será explorado no segundo capítulo.


      


    


  




  

    
1. A PERMISSÃO PARA PUNIR NA BAIXA IDADE MÉDIA – PREMISSAS PARA A CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DA DIVINA COMÉDIA





    Na introdução foi mencionada a importância de a literatura ser contextualizada em seu espaço e tempo. E essa importância, como vimos, se estende ao direito. Assim, uma obra que quer analisar aspectos jurídicos em uma obra literária precisaria do dobro de atenção com as questões concernentes à contextualização do espaço/tempo. Daí se tem o objetivo desse primeiro capítulo.




    Dessa forma, pode-se dizer que o presente capítulo pretende contextualizar o direito de punir na Baixa Idade Média e apontar a presença de algumas de suas características no texto da Comédia. Pretende-se, assim, analisar a relação com o campo semântico que faz com que essa obra seja considerada a “arte de punir”.




    De início já se faz um alerta: trata-se da permissão para a punição na Baixa Idade Média e não de um Direito Penal como entendemos hoje. Isto porque, de acordo com Ney Bello e Alexandre Satyro, “a história do Direito Penal não é a história da punição. Para punir somente era necessário possuir a força, enquanto que a construção do direito penal se dá impregnada na ideia de controlar o exercício dessa força. A contrario sensu, a história do direito penal é a história do monopólio da punição pelo Estado-Juiz”1213. Dessa forma, destacamos que nesse capítulo estamos tratando da história da punição – no período de Dante – que não deve ser confundida com o direito penal moderno (ou seja, um direito frente ao Estado-juiz). Para isso, é importante destacar a seguinte passagem:




    Sabe-se que até o medievo, o ilícito penal possuía uma dimensão fundamentalmente teológico e privada. O crime era antes de tudo um pecado, o que revela o cariz eminentemente ético do delito. A justiça penal, por sua vez, também fortemente influenciada pela confusão entre o poder político e o religioso, não encontrava limites, e o poder do Soberano, descia inapelavelmente sobre o cidadão como a própria mão da justiça divina. O resultado era uma conjuntura marcada pelo mais completo abuso e pela mais violenta opressão. Na descrição de Foucault, o Direito Penal antes da influência clássica, era ‘revoltante, visto da perspectiva do povo, onde ele revela a tirania, o excesso, a sede de vingança e o cruel prazer de punir. Vergonhoso, considerada na perspectiva da vítima, reduzida ao desespero e da qual ainda se espera que bendiga o céu e seus juízes por quem parece abandonada’ (JUNQUEIRA & VANZOLINI, 2017, p. 149)




    Uma informação importante extraída desse excerto é que crime e pecado eram considerados sinônimos. Isso por conta da confusão que havia entre Estado e Igreja – confusão essa que só deixará de existir com o processo de secularização, que será posterior a Dante. Essa informação é importante e merece ser destacada, pois, como veremos, as almas punidas na Comédia são almas pecadoras. Isso quer dizer que a punição não se limita a quem comete crimes (como acontece após o processo de secularização), ela também é a aplicada a quem comete pecados, ou seja, está na esfera da moral e não apenas do jurídico.




    Dito isso, podemos afirmar que para alcançar os objetivos pretendidos nesse trabalho, ou seja, a relação entre justiça, contrapasso, direito de punir, meios processuais penais, justificativa para a punição, faz-se necessário sintetizar a priori dois conceitos: o que é direito, o que é punição e qual é a relação deles com a justiça14. Somente com esses conceitos bem definidos podemos discutir mais profundamente a contextualização da finalidade da pena, ou em outras palavras, o “porquê se pune” na Idade Média, e também o “como se pune”. Feito isso, poderemos analisar de que maneira essas questões aparecem na obra de Dante Alighieri.




    A justificativa para essa primeira tarefa se dá pelo fato de observarmos que na Comédia, sujeitos, ou melhor dizendo, almas são punidas no Inferno e expiam no Purgatório. E o que se procura investigar é o porquê dessa opção do autor em castigar corporalmente esses espíritos e por que Dante privilegia um sistema hierárquico de punição, isso é, para crimes mais leves, castigos mais leves e para crimes mais pesados, penas mais duras. O que eles fizeram de tão impróprio que merecem punição? E por que, como veremos, os castigos são, em sua maioria, físicos/corporais15?




    Podemos adiantar algumas dessas respostas trazendo certos comentários de Jacques Le Goff (2017, pp. 15 e ss.). O historiador em seu livro O Nascimento do Purgatório, está exatamente tentando discorrer a respeito de quando surge essa via intermediária, admitindo que pecadores subam aos céus, ou seja, ele quer investigar as origens do Purgatório.




    Como se verifica, quem passa pelo Purgatório é o sujeito que praticou o pecado, mas tal pecado, naquela situação é passível de perdão se purificado adequadamente. Como ressalta Le Goff, caso não existisse essa via intermediária – da purgação – ou todos nós precisaríamos sermos santos e nunca pecar para alcançar o Paraíso, ou então, todos nós estaríamos condenados ao Inferno16. Assim, pode-se dizer que o Purgatório nasce como a oportunidade de redenção da alma pecadora. Além disso, Le Goff afirma que:




    A ideia por tanto tempo vaga de pecados “leves”, “cotidianos”, “habituais”, bem percebida por Agostinho e depois por Gregório o Grande, só com o passar do tempo resultará na categoria de pecado “venial” – isto é, perdoável -, pouco tempo anterior ao crescimento do purgatório e que foi uma das condições de seu nascimento [...] o purgatório nasceu como lugar de purgação de pecados veniais. Crer no inferno – lugar de castigos – supõe esclarecidas as relações entre alma e corpo. De fato, desde bem cedo a doutrina da Igreja foi que, no momento da morte, a alma imortal deixava o corpo e só se reencontrariam no fim dos tempos, durante a ressurreição dos corpos. Mas a questão da corporeidade ou da incorporeidade da alma não me parece ter representado um problema em relação ao purgatório, ou aos seus inícios. As almas separadas foram dotadas de uma materialidade sui generis e as penas do purgatório puderam assim atormentá-las como que corporalmente (LE GOFF, 2017, pp. 16 e 17).




    Isso quer dizer, que antes da invenção do Purgatório, apenas dois caminhos eram possíveis: o Céu ou o Inferno. E para se alcançar o Céu não se poderia ter cometido qualquer pecado em vida – o que era praticamente impossível, visto que apenas os santos não cometiam pecados. Assim, o caminho de qualquer pecador era o Inferno, independentemente da quantidade e qualidade do pecado17. Não havia possibilidade de redenção. Dessa forma, pode-se dizer que o Purgatório nasce como essa oportunidade de oferecer àqueles que pecam uma possibilidade de salvação para os pecados veniais – ou seja, pecados leves18.




    Outra informação importante tem relação com a “corporeidade das almas”. Notaremos no trabalho de Dante que as almas são punidas em seus corpos, ou seja, sofrem dores corporais: são queimadas, cortadas, têm seus cabelos arrancados, e tudo isso lhes causa dor corpórea. Na explicação dada por Le Goff, podemos observar que as almas, nesse período, ganham materialidade sui generis¸o que lhes permitiria sentir essas dores físicas.




    Dito isso, passemos às primeiras noções medievais presentes na Divina Comédia a respeito de direito, justiça, ética, moral e punição, considerando que tais conceitos estão entrelaçados, até mesmo porque, como foi dito, pecado e crime eram considerados uma só prática – misturando assim a esfera do jurídico com o mundo moral. Esses conceitos, uma vez entendidos que estão entrelaçados, darão aporte para uma discussão mais aprofundada nos capítulos que seguem.




    1.1 O ENTRELAÇAMENTO ENTRE OS CONCEITOS DE DIREITO, JUSTIÇA, ÉTICA, MORAL E PUNIÇÃO. PRIMEIRAS ANÁLISES DA DIVINA COMÉDIA




    Examinando a questão punitiva, considerada como fruto do pensamento filosófico de uma época, para Antonio Sólon Rudá (2018, p. 23) não há como entendermos a história da punição sem levarmos em conta a história da humanidade. Ele explica essa afirmação ilustrando-a com alguns exemplos, como o fato de que o “medo de Deus” justificasse punições severas e desumanas com seus “pecadores” ainda em vida19. Levando essa questão em consideração, é necessário dizer que nesse primeiro capítulo, além de tratarmos do que é direito, devemos, em linhas gerais, entender qual o conceito de justiça e a sua relação com o direito, mais especificamente com a autorização de punir na Baixa Idade Média.
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